
c.o c COMPANHIA DOCAS DO CEARÁVINCULAOÂ ÂO MINISTERIO OOS TRANSPORTES

CONTRATO DE ARRENDAMENTO n" 001/97Processo n" 232196

Contrâto que entre si cclcbram aCompanhia Docas do Ccará - CDC e a'IERGRAN - Tcrminais dc Crãos dcFortaleza Ltda., para o arrendamento doArmazém A - 2 do Porto dc l'ortaleza.

CLAUSTILA PRIMEIRA - FUNDAM ENTAÇÃO
O presente contrato se subordina à Lei no 8.666193, de 21106193, àNorma de Anendamento da CDC e a legislação em vigor aplicável à espécie.

CI,ATISTII,A SEGIINDA - OBJETO
Ir objeto do presentc contrato o arrcndamento do annazern A-2 do porto
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-de Fortaleza, para uso cxclusivo de armazenanrno Porto de Fortaleza, pelo prazo de 30 (triúnica vez e. no máximo, por mais 20 (vinte)Ceará - CDC. dc conl'ormiclade corn o Edital ré

to de grancis sólidos nrovirncntadosanos, podendo ser pronogado utna, a criterio da Cornpanhia Docas doncia n' 0l 9/96, berntc à Concqnê
à{"
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ASSESSORIA .IT]RÍDICA

A Companhia Docas do Ceará - CDC, crnpresa de economia mistacom sede à Praça Amigos da Marinha, s/no, Mucuripe, Fortaleza - CE, CCC n.07.223.670/0001-16, daqui por diante denominada sirrplesmente CDC, nesta atorepresentada por sua Diretora Presidente MARF'ISA NIARIA DE AGUIARFERREIRA, devidamente autorizada pela Diretoria Executiva. na 1 .307" ReuuiãoOrdinária, realizada em 27112196, c firma TERGRAN - Terminais dc Grãos del'oúaleza Ltda., estabelecida à Av. Vicente de Castro, 5601, Mucurrpe, CGC no01 .591 .52410001-67, daqui por diante denorninada simplesmente CONTRA.IADA,neste ato represenrada por FRANCISCO MNS DE SÁ DIAS BRANCO, CpF n"000.165.433-00 e CI .no 64.035-SSP-CE, CARLOS FRANCISCO RIBEIROJf,REISSATI, CPF no 000.365013-87 e CI no 1.969.275-SSp-Sp, AMARÍLIOPROBNÇA DB MACEDO, CPF no 001.902843-ls e CI no 177.8t2-SSp-CE cÍirmarn o presente contrato, rlediante as scguintes cláusulas e condições:
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ASSESSORIA JURIDICA

fli/PRAOA AMIéSS/DA MARINHA. SlN' - MUCURIPE - FORTALEZA - CE- CEP 60182-640 - TEL: (085) 263 - 1515 - FAX: (

CONTRATO DE ARRENDAMENTO no 001/97Processo 11" 232/96

Contrato que entre si celebram aCompanhia Docas do Ceara - CDC e aTERGRAN - Terminais de Graos deFortaleza Ltda., para o arrendamento doArmazém A - 2 do Porto de Fortaleza.
A Companhia Docas do Cearai - CDC, empresa de economia mistacom sede a Praea Amigos da Marinha, s/n°, Mucuripe, Fortaleza — CE, CGC n°07.223.670/0001-16, daqui por diante denominada simplesmente CDC, nesta atorepresentada por sua Diretora Presidente MARFISA MARIA DE AGUIARFERREIRA. devidamente autorizada pela Diretoria Executiva, na 1.307a ReuniaoOrdinéria, realizada em 27/12/96, e firma TERGRAN- Terminais de Graos deFortaleza Ltda., estabelecida a Av. Vicente de Castro, 5601, Mucuripe, CGC n°0] 59] .524/0001-67, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA,neste ato representada por FRANCISCO IVENS DE SA DIAS BRANCO, CPF n°000.165433-00 e Cl 111° 64.035-SSP-CE, CARLOS FRANCISCO RIBEIROJEREISSATI, CPF n° 000.365.013-87 6 Cl n° 1.969.275-SSP—SP, AMARILIOPROENCA DE MACEDO, CPF n° 001.902.843-15 6 Cl n° 177.812-SSP-CE e

firmam o presente contrato, mediante as seguintes clausulas e condicoes:
CLAUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTACAO

O presente contrato se subordina a Lei n° 8.666/93, de 21/06/93, aNorma de Arrendamento da CDC 3 a legislacao em vigor aplicével a espécie.
CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

E objeto do presente contrato o arrendamento do armazém A-2 do Portode Fortaleza, para uso exclusivo de armazenam nto de graneis solidos movimentadosno Porto de Fortaleza, pelo prazo de 30 (tri ' anos, podendo ser prorrogado umaunica vez e, no maximo por mais 20 (vinte) , a critério da Companhia Docas doCeara- CDC, de confonnidade com o Edital re me a Conc§rréncia n° 0] 9/96, bem
,l‘ \ A“\
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corno o Relatório da Cornissão de Julgarnento, documentos constitutivos don" 232196, que passam a integrar este instrumento, independente de tra tjuntamerltc corn a Proposta da CONTRATADA, datada de l9l12196

O prazo de vigência do presente contrato será de 30 (tnnta) anos,

Parágrafo Primeiro - O prazo fixado no capul desta cláusula poderá ser prorrogado,uma única vez, por, no máximo 20 (vinte) anos, mediante comunicação da CDC eaceitação da CONTRATADA , com antecedência minima de 30 (trinta) dias do seutennino.
Parágrafo Segundo - A prorrogação a que se reÍ-ere o ParágraÍ-o anterior se daráatravés da formalização de 'l-enno Aditivo ao presente contrato.

cLÁUSLrLA Qt-rAR'r'A - PRf,ÇO
Conforme proposta apresentada pela CONTRATADA e aceita pelaCDC, o preço por tonelada entrada no armazém é de R$ 0,81/t (oitenta e um centavosde Real por tonelada), garantido a CONTRATADA o valor mínimo mensal de R$20.001,00 (vinte mil e um real).

{.'7J
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Parágrafo Primeiro - Nos preços contratuais estão incluídos todos encargos daCONTRATADA, relativos à exploração de sua atividade comercial, bem como oscustos decorrentes de todas as obrigações constantcs da CLÁUSULÀ NONA -OBRIGAÇOES DA CONTRATADA.
cl-^tjsrrl,A QUTNTA - REA.TUSTAMENTO DE PREÇOS

O preço por tonelada entrada no arnazelr e o valor mínimo mensal doarrendamento serão reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir do mês daassinatura do Contrato, pela seguinte fórmula:

R: Ir- [,,

- 
x V, onde

I0
R : valor do reajustamento;Io : indice relativo ao ICP/M, calculado pelamês da apresentação da proposta; ão Getúlio Vargas, referente ao
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CLÁTISUI,A TBRCEIRA - PRAZO

contado a partir da data da liberaÇão do annazém por parte da CDC.
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l PHAOA AMIGOWMARINHA. SIN“ - MUCURlPE - FOHTALEZA - CE- CEP 60182-640 - TEL: (085) 2% - 1515 - FAX: (

como o Relatorio da Comissao de Julgamento, documentos constitutivos do nes 3n° 232/96, que passam a integrar este instrumento, independente de transénfgao,juntamente com a Proposta da CONTRATADA, datada de 19/12/96.
CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO '

O prazo de vigéncia do presente contrato seré de 30 (trinta) anos,contado a partir da data da liberaoao do armazém por parte da CDC.fl
Paragrafo Primeiro - O prazo fixado no‘ caput desta clausula podera ser prorrogado,uma (mica vez, por, no maximo 20 (vinte) anos, mediante comunicacao da CDC 6aceitacao da CONTRATADA , com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias do seutémiino.
Paragrafo Segundo - A prorrogacao a que se refere o Parégra'fo anterior se daraatrave’s da formalizacao de Termo Aditivo a0 presente contrato.
CLAUSULA QUARTA - PRECO

Conforme proposta apresentada pela CONTRATADA e aceita pelaCDC, 0 preco por tonelada entrada no armazém é dc R$ 0,8l/t (oitenta e um centavosde Real por tonelada), garantido a CONTRATADA o valor minimo mensal de R$20,001,00 (vinte mil e um real).
Paragrafo Primeiro - Nos preqos contratuais estao incluidos todos encargos daCONTRATADA, relatives 21 exploracao de sua atividade comercial, bem como oscustos decorrentes de todas as obrigacoes constantes da CLAUSULA NONA -OBRIGACOES DA CONTRATADA.
CLAUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO DE PRECOS

O preco por tonelada entrada no amazém e o valor minimo mensal doarrendamento serfio reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir do més daassinatura do Contrato, pela seguinte formula:

R = valor do reajustamento; lIo:—indice relativo ao IGP/M, calculado pela‘F acao Getfilio Vargas, referente a0més da apresentacao da proposta;41/ A
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í? Ft.COMPANHIA DOCAS DO CEARÁVINCULADÁ AO MINISIÉRIO DOS TAANSPORTES ,
I1 = rnesmo índicc deÍlnido para 16, relerente ao mês do reajustarnento dcsejado;V : valor a ser reajustado.

CLAIISI.ILA SBXTA - PAGAMENTO
Os pagamentos serão mensais, efetuados ate o quinto dia útil do mêsubsequente ao do período do arrendamento, e compreenderão o valor mensal doarrendamento. Semestralnrente a cDC calculará o peso medio rlensal das mercadoriasentradas no Armazem e eletuará a cobrança, corn 7 (sete) dias de prazo parapagalnento, da diÍêrença entre o preço mínimo rnensal e o valor efctivo doarrendamcnto, caso este último se.ja superior ao rnínimo.

Parágrafo Único - Os valores devidos e não pagos no prazo estipulado no,.caput,,dcsta cláusula serão acrescidos dc comissão de permanência correspondente a 700Á(setenta por cento) da taxa utilizada pelo Banco do Brasil S/A, e de mutta de 10o/o (d,ezpor cento) sobre o valor acrescido da cornissão de pennanência, se o atraso forsuperror a l0 (dez) dias corridos.

A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelocumprimento das cláusulas e condições deste contrato, pela execução plena esatisfatória dos serviços, bern como por todos os encargos, perdas e danos, porventuraresultantes dos serviços.
Parágrafo Primeiro - As rnodificações nas instalações deverão ser submetidas aaprovação da CDC.
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo funcionatnento, conscrvaçào emanutenção das instalações ora anendadas e exclusivamente da CONTRATADA.
Parágrafo Tcrceiro - A CONTRÂTADA se obriga a entregar, ao final deste colltrato,todas as instalações em perf,eito estado de conservação.

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A fiscAdministração PatriFISCALIZAÇÃO

altzaçáo do prescnte contrato será executada pela Divisão derronial da CDC, daqui por diante denominada simplesmente
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Parágrafo Único - Todas as ordens dc serviço struções, reclamações e, em geral,quaisquer entendimentos entre a FISCALIZA e a CONTRATADA serão feitos
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CLÁTIST]LA SETIMA - RESPONSABILIDADE

PHAQA AMI‘GGB/DA MAFIINHA. SIN‘l - MUCURIPE - FORTALEZA - CE~ CEP 60182-640 - TEL: (085) 263 - 1515 - FAX:
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I] = mesmo indice definido para 10, referente ao mes do reajustamento desejado;V = valor a ser reajustado.

CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO
Os pagamentos serao mensais, efetuados até o quinto dia util do mesubsequente a0 do periodo do arrendamento, e compreenderfio o valor mensal doarrendamento. Semestralmentea CDC calculara o peso me’dio mensal das mercadoriasentradas no Armaze’m‘ e efetuara a cobranea, com 7 (sete) dias de prazo parapagamento, da diferenea entre o preeo minim)» mensal e o valor efetivo doarrendamento, caso este ultimo seja superior ao minimo.

Paragrafo Unico - Os valores devidos e nao pagos no prazo estipulado no “caput”desta clausula serfio acrescidos de comissfio de permanéncia correspondente a 70%(setenta por cento) da taxa utilizada pelo Banco do Brasil S/A, e de’multa de 10% (dezpor cento) sobre o valor acrescido da comissao de permanéncia, se 0 atraso forsuperior a 10 (dez) dias corridos.
CLAUSULA SETIMA - RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelocumprimento das cléusulas e condieées deste contrato, pela vexecuefio plena esatisfatéria dos servieos, bem como por todos os encargos, perdas e danos, porventuraresultantes dos servieos.
Paragrafo Primeiro - As modificaeoes nas instalagoes deverao ser submetidas aaprovaefio da CDC.
Parégrafo Segundo - A responsabil-idade pelo funcionamento, conservaeéio emanutenefio das instalaeoes ora arrendadas e exclusivamente da CONTRATADA.
Parégrafo Terceiro - A CONTRATADA se obriga a entregar, ao final deste contrato,todas as instalaeoes em perfeito estado de conservaefio.
CLAUSULA OITAVA - FlSCALIZACAO

A fiscalizaeao do presente contrato sera executada pela Diviséo deAdministracao ~Patrimonial da CDC, daqui por diante denominada simplesmenteFISCALIZACAO.
Paragrafo Unico - Todas as ordens de serviqo. strueoes, reclamaeoes e, em geral,quaisquer entendimentos entre a FISCALIZA' . e a CONTRATADA serfio feitosfin/s/
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por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em considalegações lundarnentadas em ordens ou declarações verbais.
rL

cração q uaisquc.r
/o

CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇOES DA CONTRATÂDA
A Companhia Docas do Ceará - CDC se isenta de qualquerrcsponsabilidade sobre os bens móveis e imóveis e sobre as mercadorias armazenadasna área arrendada, cabendo a CONTRATADA as seguintes responsabilidades eobrigações:

exercer a exploração comercial da instalação dentro do mais elevado padrãode qualidade, aplicando mecanismos operacionais modemos e eficientes noannazenamento e manuseio dos produtos;assurnir integral responsabilidade pela instalação, bens móvers e imóveis epelas mercadorias dentro dos limites da área arrendada, coÍltratando com finraidônca o seguro total, ficando a CONTRAT,TDÀ responsável pelos danos eavarias que venham a ocoÍrer a CDC e/ou a terceiros, fomecendo cópia dasapólices de seguro à CDC;repor, em caso de sinistro, os bens da CDC e de terceiros atingidos, no estadoom quc se encorltravam;rnanter em perfeitas condições de conservação e operação as instalaçõesdentro da área arrendada;arcar com todas e quaisquer obrigações fiscais, de âmbito federal, estadual errunicipal que incidarn ou venham a incidir sobre o contrato ou sobre asinstalações.lacilitar o acesso e ação fiscalizadora da CDC e das demais autoridades doPorto nas instalações arrendadas;prestar toda e qualquer inforrnação de interesse da CDC e das demaisautoridades do Porto, e em especial, as quantidades mensais arrnazenadas parafins estatísticos: erequerer, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de liberaçãoda área pela CDC, o allandegamento do armazem arrendado, sob pena deresc isão de contrato.

CLÁTISTILÂ DECIMA - PENALIDADB

')

4
5

6
7

8

I - advertência

do contrato a Companhia Docas doa contratada as seguintes sançõcs:
('.II - multa:

4
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Pela inexecução total ouCeará - CDC poderá, garantida a defesa,

r "P COMPANHIA DOCAS DO GEARA. C.D.C. VINCULADA A0 MINISTERIO DOS TRANSPORTES

alegacoes fundamentadas em ordens ou declaracoes verbais.
CLAUSULA NONA - 0BRIGACOES DA CONTRATADA

A Companhia Docas do Ceara - CDC se isenta de qualquerresponsabilidade sobre os bens m6veis e iméveis e sobre as mercadorias amazenadasna area arrendada, cabendo a CONTRATADA as seguintes responsabilidades eobrigaeées:
l. exercer a exploraeao comercial da instalaofio dentro do mais elevado padraode qualidade, aplicando mecanismos operacionais modemos e eficientes noannazenamento e manuseio dos produtos;2. assumir integral responsabilidade pela instalaeao, bens m6veis e iméveis epelas mercadorias dentro dos limites da area arrendada, contratando com firmaidonea o seguro total, ficando a CONTRATADA responsavel pelos danos eavarias que venham a ocorrer a CDC e/ou a terceiros, fomecendo copia dasapélices de seguro a CDC;(3) repor, em caso de sinistro, os bens da CDC e de terceiros atingidos, no estadog, em que se encontravam;4. manter em perfeitas condieoes de conservaeao e operaeao as instalaeoesdentro da area arrendada;5. arcar com todas e quaisquer obrigaooes fiscais, de émbito federal, estadual emunicipal que incidam ou venham a incidir sobre o contrato ou sobre asinstalacoes;6. facilitar o acesso e acao fiscalizadora da CDC e das demais autoridades doPorto nas instalaeées arrendadas;7. prestar toda e qualquer infonnaefio de interesse da CDC e das demaisautoridades do Porto, e em especial, as quantidades mensais armazenadas para

fins estatisticos; e.8. requerer, no prazo de 5 (cinco) dias flteis contados a partir da data de liberaefioda area pela CDC, 0 alfandegamento do armazém arrendado, sob pena derescisao de contrato.
\b CLAUSULA DECIMA - PENALIDADE

Pela inexecuefio total ou p r] do contrato a Companhia Docas doCeara - CDC podera, garantida a defesa, a l . a contratada as seguintes saneoes:
I - adverténcia;II - multa; ‘
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III - Rescisão Unilateral do contrato, sem prejuízo das sanções prevrstas ltaLei n" 8.666/93, de 21 .06.93, inclusive a suspensão do direito de licitarou contratar com a Conrpanhia Docas do Ceará - CDC; eSuspensão temporária de participação ern licitações e irnpedirnento decontratar com a Companhia Docas do Ceará - CDC pelo prazo de 02(dois) anos
Parágrafo Primciro - Serão aplicadas as seguintcs multas:
a) atraso no pagamento do arrendamento - acrescimo de comissão depermanência correspondente a 70o/o da taxa utilizada pelo Banco do BrasilS.A., c de multa dc l0% sobre o valor acrescido da comissão dc permanência,se o atraso for superior a dez dias conidos;
b) atraso na entrega do projeto das obras a serem executadas - multa de 1,5%sobre o valor mínimo mensal de anendamento, por dia de atraso;

atraso no inicio ou termino do prazo de execução das obras - multa de 3,5%sobre o valor mínimo mensal do arrendamento, por dia de atraso; e
d) paralisação das obras - multa de 1,5%o sobre o valor minimo mensal doarrendamento, por dia de paralisação.

I/o

IV-

c)

Parágrafo Segundo - Considera-se incxecução parcial do contrato:
a) o não pagamento no prazo estipulado na Cláusula Sexta - Pagamentolb) o não cumprimento do prazo para apresentação do pro.ieto;
c) o não cumprimento do prazo fixado para o início e/ou termino das obras; ed) a paralisação das obras, sem justa causa e previa comunicaçâo à CDC.
Parágrafo Terceiro - As multas serão aplicadas pela FlscALIZaÇÃo e dcvcrão serrecolhidas à Tesouraria da cDC dentro do prazo maximo de l0 (dez) dias, a partir desuas notificações.
Parágrafo Quarto - De qualquer multa imposta, a CONTRATADA poderá, no prazomáximo de 03 (três) dias, contados do seu recolhimento, oferecer recurso à DiietoraPresidente da CDC, atraves da FISCALIZA ÇÁO clue o encaminhará devidamente

ooo

fr,
lrRo

lfg)

informado.
Parágrafo Quinto - As penalidadesquarsquer outras previstas neste lecidas nesta Cláusula não excluemresponsabilidade da CONTRATADAsntrato,

5
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lll - Rescisao Unilateral do contrato, sem prejuizo das sanqoes previstas naLei n° 8.666/93, de 21.06.93, inclusive a suspensao do direito de licitarou contratar com a Companhia Docas do Ceara - CDC; eW - Suspensao temporaria de panicipaeao em licitaeoes e impedimento decontratar com a Companhia Docas do Ceara - CDC pelo prazo de 02(dois) anos.
Parégrafo Primeiro - Serao aplicadas as seguintes multas:
a) atraso no pagamento do arrendamento - acréscimo dc comissao depermanéncia correspondente a 70% da taxa utilizada pelo Banco do BrasilS.A., e de multa de 10% sobre o valor acrescido da comissao de permanéncia,se 0 atraso for superior a dez dias corridos;
b) atraso na entrega do projeto das obras a serem executadas - multa de l,5%sobre o valor mlnimo mensal de arrendamento, por dia de atraso;
@ atraso no inicio ou término do prazo de execuefio das obras - multa de 3,5%sobre o valor minimo mensal do arrendamento, por dia de atraso; e

v d) paralisaeao das obras - multa de l,5% sobre o valor minimo mensal doarrendamento, por dia de paralisacio.
Paragrafo Segundo - Considera—se inexecueao parcial do contrato:
a) o 1150 pagamento no prazo estipulado na Clausula Sexta - Pagamento;
b) o nao cumprimento do prazo para apresentaoao do projeto;
c) o nao cumprimento do prazo fixado para o inicio e/ou término das obras; e
d) a paralisaeao das obras, sem justa causa e prévia comunicaeao a CDC.
Paragrafo Terceiro - As multas serao aplicadas pela FISCALIZACKO e deverao ser- recolhidas a Tesouraria da CDC dentro do prazo maximo de 10 (dez) dias, a partir deLI suas notificaooes.
Paragrafo Quarto - De qualquer multa imposta, a CONTRATADA podera, no prazomaximo de 03 (trés) dias, contados do seu recolhimento, oferecer recurso a DiretoraPresidente da CDC, através da FISCALIZACAO que o encaminhara devidamenteinfonnado.
Paragrafo Quinto - As 'penalidades 'quaisquer outras previstas neste ntrato, I a‘

/

lecidas nesta Clausula nao excluemresponsabilidade da CONTRATADA// A45l;
I
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por perdas c danos que causar a
i nadimplernento contratual. CDC ou a Terceiros, em c ência de

Sem p§uizo de qualquer outra disposição do presente contrato, omesmo poderá ser rescindido pela CDC, judicial ou extrajudicialmcnte, independentede qualquer notitlcação, sem que assista à Contratada qualquer direito a reclamaçãoe/ou indenização, quando da ocorrência das seguintes causas:
a) atraso iniustificado superior a 30 (trinta) dias para a apresentação do projeto,inicio ou termino das obras;
b) não curnprimento das cláusulas contratuais, especiÍicações ou projetos;
c) cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou projetos;
d) lentidão na execução das obras, levando a CDC a comprovar a impossibilidadeda conclusão das obras no prazo estipulado,
e) paralisação da obra por período superior a 30 (trinta) dias, sern justa causa eprevia comunicação à CDC;

cessão ou transflerência, total ou parcial, da área arrendada a outrem, sem previaanuência da CDC;
c) desatendimento das detenninações da CDC,

cometilnento reitcrado de faltas;
decretação de tàlência da arrendatária,
dissolução da sociedade;

h)
i)
.t)

c

Í)

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecirnento,
-justificadas e determinadas pcla Diretora Presidente da CDC e exaradas noprocesso adrlinistrativo a quc se refere o contrato.

l) atraso supcrior a 90 (noventa) dias d lnentos devidos.m) não libcração, por parte da CDC90 (noventa) dias, contados da da objeto do anendamento no prazo deinatura do contrato; e§r.\r.\.)--_=9..o
()

PRAÇA AMIGOS DA MABINHA, S o . MUCUFIIPÉ - FORTÂLEZA - CE- CEP 60182.640 - TEL.: (085) 263 . 1515 - FAX] (0SS) 2ffi - 2433- CGC MF Ne 07.223.670.0001 -16

CLÁUSIrLA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

‘? COMPANHIA DOCAS DO CEARAC.D.C. VINCULADA A0 MINISTEHIO DOS TRANSPORTES

inadimplemento contratual.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RESCISAO

Sem prejuizo de qualquer outra disposiefio do presente contrato, omesmo poderé ser rescindido pela CDC, judicial ou extrajudicialmente, independentede qualquer notificaefio, sem que assista a Contratada qualquer direito a reclamacioe/ou indenizacfio, quando da ocorréncia das seguintes causas:
3)
b)
C)
d)

g)
h)
j)
k)
1)

/

atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias para a apresentacfio do projeto,inicio ou término das obras;
nfio cumprimento das cléusulas contratuais, especificacoes ou projetos;
cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificacoes ou projetos; ~
lentidfio na execuefio das obras, levando a CDC a comprovar a impossibilidadeda conclusao das obras no prazo estipulado;
paralisaofio da obra ppr periodo superior a 30 (trinta) dias, sem justa causa eprévia comunicacfio £1 CDC;
cessfio ou transferéncia, total ou parcial, da area arrendada a outrem, sem préviaanuéncia da CDC;
desatendimento das determinacoes da CDC;
cometimento reiterado de faltas;
decretaofio de faléncia da arrendatéria;
dissoluofio da sociedade;
razoes de interesse publico, de alta relevfincia e amplo conhecimento,justificadas e determinadas pela Diretora Presidente da CDC 6 exaradas noprocesso administrativo a que se refere o contrato;
atraso superior a 90 (noventa) dias d agamentos devidos;
n50 liberaefio, por parte da CDC d a objeto do arrendamento no prazo de90 (noventa) dias, contados da da sinatura do contrato; e3&1/ N
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COMPANHIA DOCAS DO CEARA
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c.o.c YTNCULÂOÂ ÂO MTNTSTERtO OOS TRANSPOBÍES

ocorrência de caso loúuito ou de força rnaior, regulanncnte cornprovadimpeditivo da execuÇão deste contrato.

Fortaleza, '/'l É\ t 1997
À .)NI,,\RI.'ISA NIA D (; FE IRADi

D SÁ DIAS BRANCo

G' r,
L. N'

n)

'fes unh s:

q)o C /Í)

Parágrafo Primeiro - Se a rescrsão deste contrato provocar pre.juízo e/ou dandiretos à CDC, promoverá esta a responsabilidade da CONTRA'I'ADA, visando orespectivo ressarcinrento, independentc das dernais sançõcs prevrstas.
Parágrafo Segundo - Fica estabelecido que a cobrança de quaisquer irnportânciasdevidas pela Contratada à CDC será feita atraves de processo de execução.

CI,ATIST]LA DIICIMA SEGTINDA . F'ORO
O lroro colnpetcnte para a.juizar quaisquer qucstões suscitadas naexecução deste contrato será o da cidade de Fortaleza-Ceará.
E, por de estarem de pleno acordo, assinam as partes contratantes opresente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com astestemunhas abaixo.

F T Contra
CARLOS RA SCO IB IRO JEREISSATITergran Contratâdâ

,;L

MÂ LIO P OENÇATergran - ContratadaE MACBDO

2?,
c

I o
o

1
PnAÇ A AMIGOS OA MAaINHA SNe ' MUCURIPÉ - FORTALEZA ' CE-CEP ô0182.6,10 - TEL.: (085) 263 - 1515. FAX](085) 2À3 -24:t3- CGC MF No 07.22g.670.0@t -t6

)
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. “I if: r FL "A Q ‘COMPANHIA DOCAS DO CEARA (I6.0.0, ' ‘(INCULADA A0 MINISTERIO DOS THANSPORTES

6 , ' If .n) ocorréncia de caéo-fortuito ou de forca maior, regulannente comprovadoimpeditivo da execucfio deste contrato.
diretos 2‘1 CDC, promoveré esta a responsabilidade da CONTRATADA, visando o srespective ressarcimento, independente das demais sangfies previstas.
Parzigrafo Segundo - Fica estabelecido que a cobranqa de quaisquer importfinciasdevidas pela Contratada 2‘1 CDC sera feita atmvés dc processo de execucfio.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORO

O Foro competente para ajuizar quaisquer questfies suscitadas naexecugfio deste contrato seré 0 da cidade de Fortaleza-Cearé.
E, por de estarem de pleno acordo, assinam as panes contratantes- opresente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com astestemunhas abaixo.{" Fortaleza, A: 1997WGUI "

. D

22.

SA DIAS BRANCOContrataf.’
RIB [R0 JEREISSATITergran ContratadaW

E MACEDO‘ 5AMA ' L10 PROENCATergran - Contratada

Y

Teste unhs:

l 7
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COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
VINCULAOA AO MINISTEBIO DOS ÍRANSPORTES

TERMO ADITIVO AO CONTRATO D
ARRENDALENTO N. OOtt97 aENTRE SI CELEBRAM
COMPANHIA DOCAS DO
CIrcEAFIRMATERGRAN
TERMINAIS DE GRÃOS DE
FORTALEZALTDA.

I

AS§ESSORIA.TUnÍorca
PROCESSO n.'232196

/o.íc

4r\K')

A COMPAI\HIA DOCAS DO CEARTí. _ CDC, sociedade de
economia mista vinculada ao Ministério dos Transportes, CGC n.o
007.223.670/0001-16, com_sede à praça Amigos da MaÍinha s/n - Mucuripe,
Fortaleza - cE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada
por sua Diretora Presidente MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA, C.I.
n.o 3l0.5ll ssP-cE, cPF n.'048.964.833-91, e a firrna TERGRAN - Term'inais
de Grãos de FoÉaleza Ltda., cGC n.' ors9r524l000r-6, com sede na praça
Amigos da Marinha" s/n - cais do porto - Ed. passatempo, salas 6i7, Mucuripe,
Fortaleza - cE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato ."p."r"rtud"
por seu Gerente FREDERICO JOSE PEREIRA DE CARVALHd, C.I. n.o
449.197 ssP - cE e cPF n.o 001.275.i43-87, firmam o presente termo Aditivo,
mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Funda-se o presente termo Aditivo na Resolugão n 093/99 da DIREXE,
datada em 30.07.99, no art. 65, inciso I, "a" da Lei n" 8.666193 e no processo
r'232196, parte integrante deste termo, independente de Eanscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA

O presente aditivo tem por objeto a alteração da * Cláusula Segunda- trObjeto" do contrato original.,.

\
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90 COMPANHIA DOCAS DO GEAR/lJ“ VINCULADA Ao MINISTERIO oos TRANSPORTES
7 Fr “' j”

ASSESSORIA JURimCA
PROCESSO n.° 232/96

1: \
,

\if-MCA AMEGOS DA MARINHA. $INn - MUCURIPE - FORTALEZA - CE - CEP 60182-640 - TEL; (085) 263-1515 - FAX: (065) 263-2438 - CGC MF N“ 07.223.670.0001-16

ARRENDAMENTO N. 001/97 Q
ENTRE SI CELEBRAM =
COMPANHIA DOCAS D0 CEARA
CDC E A FIRMA TERGRAN
TERMINAIS DE GRAOS DE
FORTALEZA LTDA.

A COMPANBIA DOCAS no CEARA - CDC, sociedade deecononu'a mists, vinculada ao Ministério dos Transportes, CGC n.°007.223.670/0001-16, com sede 1‘1 Praoa Amigos da Marinha s/n — Mucuripe,Fortaleza
- CE, domvante denominada CONTRATANTE, neste ato representadapor sua Diretora Presidente MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA, C.I.

n.° 310.511 SSP-CE, CPF n.° 048.964.833-91, e a firms TERGRAN — Terminais
de Grins de Fortaleza Ltda., CGC n.° 01591524/0001-6, com sede 11a Praea
Amigos da Marinha, s/n — Cajs do Porto — Ed. Passatempo, salas 6/7, Mucuripe,
Fortaleza — CE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por sen Gerente FREDERICO JOSE PEREIRA DE CARVALHO, C.I. n.°
449.197 SSP —- CE e CPF n.° 001.275.743-87, firmam o presente tenno Aditivo,
mediante as clénsnlas e condiqocs a segm'r:

CLAUSULA PRIMEIRA

Fonda-so o presente termo Aditivo na Resoluofio n° 093/99 da DIREXE,
datada em 30.07.99, no art. 65, inciso I, “a” da Lei n° 8.666/93 e no processo
n° 232/96, parte integrante deste henna, independente de transcricéo.

CLAUSULA SEGUNDA

O presente aditivo tem por objeto a altemofio da “ Chum]: Segundr
Objeto” do cmtrato onginal

1d?
/
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(" u7CLÁUSULA TERCEIRA

Fica acrescido 174,15m2 ( cento e setenta e quato inteiros e quinze

centésimos de metro quadrado) ta área arrendada alterando-se o disPosto no

item I do Anexo I- ESPECIFICAÇ ÕBs, ao Edital de Concorrência n" 019/96

perfazendo uma área total equivalente a6'174,15m\seis mil, cento e setenta

à*t o iot"iros e quinze centésimos de meüo quadrado)'

CLÁUSULAQUARTA

Modifica-se, aind4 o vnlsl minimo 6o ãlsadnmetrto na proporção de 2'9%{

dois vírgula nove Por cento).

CLÁUSULA QI.]INTA

Ficam mantidas as demais cláusulas do contato original que ora se ratificam'

E, por estarem de pleno acordo, firmam a§ paÍtes o pÍesente

Termo aditivo,'em 02 (duas) vias de igual teor e forma' juntamente com Í§

testemunhas abaixo.

Fortaleza,02 gosto de.1999
I

MARFISA

FRED

FERREIRA
C

DECARVALHO

D
ra

Contratada

Testemunhas:

WÍ-I
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o
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COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
VINCULADA AO MINISTEBIO DOS TBANSPORTES

t- r.

T 9 COMPANHIA DOCAS DO CEARAVINCULADA A0 MINISTERIO DOS TRANSPORTES

CLAUSULA TERCEIRA

Fica acrescido 174,15m2 ( cento e setenta e quatro inteiros e quinze
centésimos de metro quadrado) na {area arrendada, alterando-se o disposto no
item I do Anexo I- ESPECIFICACOES, do Ediml dc Concorréncia n° 019/96 0
parfazendo uma érea total equivalents a 6.174,15m2( seis mil, cento e setenta . 239°
quatro inteiros e quinze centésimos dc metro quadrado). c. “i

\i I CLAUSULA QUARTA

"\ Modifica-se, ainda, o valor minimo do mendamento namoporqéo
dc 2,9%(

CLAUSULA QUIN'I‘A

l Ficam mantidas as dermis cléusulas do Contrato original qua om se ratificam.

E, por wtamn depleno acordo, firmamaspartesopresente

Tame aditivo, em 02 (duas) vias dc igual teor e forma, juntameme com as

testemmhas abaixo.

Contratada

Tannin“:

\fcAMIGOS DA MARINHA. $t - MUCURIPE - PORTALEZA - CE - cap 60182-640 - TEL: (005) 263-1515 . FAX: (096)W663?Ml 07.223.670.0001-16
“(<7
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ASSESSORIA JURIDICA

PROCESSO N" 232196-2

TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE ARRENDAMENTO N" 001t97 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ E
TERGRAN - TERMINAIS DE GRÃOS
DE FORTALEZA LTDA.

A COMPÀNHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC, sociedade
de economia mista, vinculada ao Ministério dos Transportes, CGC n'
007.223.67010001-16, com sede na Praça Amigos da Marinha, s/no, Mucuripe,
Fortaleza- CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada
por sua Diretora Presidente MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA
XIMENES, idenúdade n' 99N2356219 SSP/CE, CPF n" 048.964.833-91, e a
TERGRAN - TERMINAIS DE GRÃOS DE FORTALEZALTDA., com sede
na Praça Amigos da Marinha, s/no, Cais do Porto, Armazém A-2, Mucuripe,
Fortaleza - CE, inscrita no CGC sob o n.o 01.591.52410001-67, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por FRANCISCO MNS
DE SÁ DIAS BRANCO, CPF n'000.165.433-00 e CI n.64.035 SSP-CE,
CARLOS FRÀNCISCO RIBEIRO JEREISSATI, CPF n" 000.365.013-87 e CI
n'1.969.275 SSP-SP, AMARILIO PROENÇA DE MACEDO, CPF n'
001.902.843-15 e CI no 177.812 SSP-CE, firmam a presente termo aditivo ao
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMETRA

Funda-se o presente termo aditivo no proc o n" 232196-2, na proposta da
Contratada, na Concorrência n'019/96, na lução no O4llz000 da DIREXE,

parte integrante deste termo,datada em 29.03.00, e na Lei n" 86661

independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA
O presente aditivo tem por objeto a alteração do tem 4 do "Anexo I -
Especificações" do Edital de Concorrêncian" 019196.
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - vinculada ao Ministério dos Transportes
Praça Âmigos da Marinha, s/no Mucuripe CEP 60182-640- Fortalezâ Ceará
Fone: (85) 266-5300 Fax: (85) 266-5241 e-mail: docasdoceara@secrel.com.br
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ASSESSORIA JURiDICA

PROCESSO N” 232196-2

- TERMO ADITIVO A0 CONTRATO
DE ARRENDAMENTO N° 001/97 QUE
ENTRE s1 CELEBRAM A
COMPANHIA DOCAS DO CEARA E
TERGRAN - TERMINAIS DE GRAOS
DE FORTALEZA LTDA.

A COMPANHIA DOCAS DO CEARA - CDC, sociedade
de economia mista, vinculada ao Ministério dos Transportes, CGC n°
007.223.670/0001-16, com sede na Praea Amigos da Marinha, s/n°, Mucuripe,
Fortaleza- CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada
por sua Diretora Presidents MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA
XIMENES, identidade n° 99002356219 SSP/CE, CPF n° 048.964.833-91, e a
TERGRAN — TERMINAIS DE GRAOS DE FORTALEZA LTDA., com sede
na Praga Amigos da Marinha, s/n°, Cais do Porto, Armazém A-2, Mucuripe,
Fortaleza — CE, inscrita no CGC sob 0 Ii." 01 ..591524/0001-,67 doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por FRANCISCO IVENS
DE SA DIAS BRANCO, CPF n° 000. 165.433-00 e CI n° 64.035 SSP-CE,
CARLOS FRANCISCO RIBEIRO JEREISSATI, CPF n° 000.365.013-87 e CI
n°1.969.275 SSP-SP, AMARILIO PROENCA DE MACEDO, CPF n° =-

{A 001.902.843—15 e CI n° 177.812 SSP-CE, firmam a presente termo aditivo 3.0
A Conn-ato, mediante as clausulas e condigées a seguir: fx

CLAUSULA PRIMEIRA

Funda-se o presente termo aditivo no proc ‘ 0 11" 23296-2, na proposta da
Contratada, na Concorrencia n° 019/96, na R lugio n° 041/2000 da DIREXE,
datada em 29.03.00, c na Lei n° 8666/ parte integrante deste termo,
.mdependente de transcrigfio. , @

CLAUSULA SEGUNDA A
O presente aditivo tern por objeto a alteragfio do item 4 do “Anexo I —
Especificagoes” do Edital de Concorréncia n° 019/96.
COMPANHIA DOCAS DO CEARA — Vinculada ao Ministerio dos 'I‘ransportes
Praqa Amigos da Marinha, s/n" — Mucuripe — CEP 60182-640 - Fortaleza — Cearé
Fone: (85) 266-5300 Fax: (85) 266-5241 e—mall: docasdooeara©secrel.cam.br
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CLÁUSULA TERCEIRA

Fica prorrogado o prazo para a conclusão das obras do Armazém A-2 parao dia 3l
dejulho de 2000.

CLÁUSULA QUARTA

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original que oram se
ratificam.

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente
termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente io. as
testemunhas abaixo.

Fortaleza, 31 de março de 2000..

Marfisa Maria A Ximenes

ta

C los Jereissati
ntra

o çad Macedo
Contratada

Test

CoMPANHIA DOCAS DO CEARÁ Vinculada ao Ministério dos Tran§portes
Praça Amigos da Marinha, s/ne - Mucurlpe - CEP 60i82-64O - Fortaleza - Ceará
Fone: (85) 266-5300 Fax (85) 266-524I e-mail: docasdoceara@secrel.com.br

X
Branco
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o
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__ CLAUSULA TERCEIRA

_ Fica prorrogado o prazo para a cmclusao das ”ohms do Armazém A42. para: 0 dia 31
"- de julho de 2000.

? CLAUSULA QUARTA-
Ficam mantidas: as {demais clausulas e condigies do Contrato original que cram se
ratificam.

--\
r’ s’ E, por .estarem de: piano acordo, firmam as panes o presefite

termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e ma, juntament‘e com as
tastemunhas abaixo.

Fortaleza, 31 de margo de 2000W

3

A los u ci 0 R1 :1 o Jereissati
C rntra

/ I q
Ama‘1 u o Proe 9a deoMacedo

Contratada

Test =
I ' ’ I’fiy/M/Irjflifl,

COMPANHIA DOCAS D0 CEARA - Vinculada ap Ministério dos 'n'ansportes ‘
Praca Amigos da Marlnha. s/n“ - Mucuripe — CEP 60182-640 — Fortaleza — Cearél
Fons: (85) 266-5300 Fax: (85) 266-5241 e-mail: docasdocearafisecrelsombr
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ASSESSORIA JURíDICA

PROCESSO N" 232t96-2

TERMO ADITTVO ÂO CONTRÀTO
DE ARRENDAMENTO N" 001/97 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ -
CDCEAFIRMATERGRAN
TERNIINAIS DE GRÂOS DE
FORTALEZÂ LTDÁ.

A COMPANHIA DOCÂS DO CEARÁ - CDC, sociedado de
economia mista" üncüada ao Ministerio dos Transportes, CGC n.o
007.223.61010001-16. com sede na Praça funigos da Mariú4 s/n. Mucuripe,
Fortaleza - CE, doravante deuornírada CONTRATANTE, ueste ato
representada por sua Diretora Presidente MARFISÀ MARIA DE AGUIAR
FERREIRA XIMENES, C.I. n.'99002356219 SSP-CE, CPF u.o 048.964.833-
91, e a firma TERGRAN - Terminais de Grãos de X'ortaleza Lúda., CCC n.o
01591524/0001-6, com sede ua Praça Aurigos da Marirúra, s/n, Cais do porto -
Ed. Passaternpo, salas 6/7, Mucuripe. Fortaleza - CE, doravante denorninada
CONTRATADA, neste ato representadapor FR-EDERICO JOSE PEREIRA
DE CARVALHO, C.I. n.' 449.197 SSP - CE e CPF n.o 001.275.743-87,
finnam o presente termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir.:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Funda-se o pÍesente termo Aditivo no processo n" 232196-2, na Resolução no
09312000 da DIREXE, datada em 27.07.2000- na proposta da Conüatada e No

15

art.57, § 1',
h'anscrição.

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ Viiculada ao MtÍristério do§ Transportes
Praça Amlgos da Marlnha, s/na - Mucurlpe - CEP 60la2-640 - Fortalezá - Ceará
Fone: (a5) 266-5300 Fax: (85) 266 5241 e mail: docasdoceara@docasdoceara.com.br

II da Lei n" 8.666/93. pafie ixtegrante deste tenno. independente de

#.

r

I

I
t
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ASSESSORIA JURiDlCA

PROCESSO N“ 232/96-2

TERMO ADITIVO A0 CONTRATO
DE ARRENDAMENTO N” 001/97 QUE
ENTRE SI CELEBRAM ' A
COMPANHIA DOCAS Do CEARA -
CDC E A FlRMA ~TERGRAN

h TERMINAIS DE GRAOS DE
- FORTALEZA LTDA.

A COMPANHIA DOCAS Do CEARA — CDC, sociedade dc
economia mism, vinculada a0 Ministério dos Transportes, CGC n.°
007.223.670/0001-16, com sede na Praga Amigos da Marinha, s/n, Mucuripe,
Fortaleza — CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada por sua Diretora Presidente MARFISA MARIA DE AGUIAR
FERREIRA XIMENES, C.I. n.° 99002356219 SSP-CE, CPF n.° 048.964.833-
91, e a finna TERGRAN — Terminais de Grfios de Fortaleza Ltda., CGC n.°
01591524/0001-6, com sede na Praga Amigos da Marinha, s/n, Cais do Porto —
Ed. Passatempo, salas 6/7, Mucuripe, Fortaleza — CE, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por FREDERICO JOSE PEREIRA

A DE CARVALHO, C.I. n.° 449.197 SSP' — CE 6 CPF n.° 001.275.743-87,
‘ firmam 0 presents termo Aditivo, mediante as cléusulas e condiofies a segm'r:

CLAUSULA PRIMEIRA

Funda-se o presente termo Aditivo no processo 11° 232/96-2, na Resoluoa’io n°
093/2000 da DIREXE, datada em 27.07.2000, 11a proposta da Contratada e No
an. 57, § 1°, II da Lei n° 8.666/93, parte integrante deste termo, independente de

I
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CLÁUSULA SEGUNDA

O presente aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo previsto no "ANEXO
I - ESPECIFICAÇÔES" do contrato original.

CLÁUSULA TERCEIRA

Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão das obras do
fumazém A-2, ficatdo seu ténrrino estipulado para o dia 3l de agosto de 2000.

CLAUSULA QUÂRTA

Ficam mantidas as demais cláusulas do Coltrato original que ora se latificam.

E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o pÍesente Termo
aditivo. ern 02 (duas) vias de igual teor e fonna- juntamente com as testemunhas
abaixo.

Fortaleza, 30 de julho de 2000.

\)
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CLAUSULA SEGUNDA

O presente aditivo tem por objeto a prorrogagio do prazo previsto no “ANEXO
I — ESPECIFICACOES” do contrato original.

CLAUSULA TERCEIRA

Fica pronogado pct 30 (trinta) dias o prazo para conclusfio das obras do
Amazém A—2, ficando seu término estipulado para 0 dia 31 de agosto de 2000.,

CLAUSULA QUARTA

Ficammantidas as demais cléusulas do Contrato original que ora se ratificam.

E, por estarem dc pleno racordo, firmam as panes o presente Terma
aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas
ahaixo.

Fortaleza, 30 de julho de 2000.

(1%? v vI

Testcmunhas:

COMPANHIA DOCAS DO CEARA — Vinculada a0 Ministério dos “anspomes
Praca Amigos cla Mamba. s/ni - Mucuripe - CEP 60182-640 - Fortaleza - Ceara
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COORDENADORlA J URiD!CA
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 201 20814.1
CONTRATO ARRENDAMENTO NO 01/1997

TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO DE
ARRENDAMENTO NO OOí/1997 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
- CDC E TERGRAN - TERMINAIS DE GRÃOS DE
FORTALEZA LTDA.

A COMPANHIA DOCAS DO CEARA - CDC Sociedade de Economia Mista, vinculada à

Secretaria de Portos da Presidência da República, com sede à Praça Amigos da
Marinha, s/no, Mucuripe, Fortaleza - CE, CNPJ N'07.223.670/0001-16, neste ato
representado por seu Diretor Presidente, PAULO ANDRÉ DE CASTRO HOLANDA,
brasileiro, CPF n" 314.802.683-72, Carleira de ldentidade n' 79377584, expedida pela
SSP/CE, doravante denominada ARRENDANTE e de outro lado a TERGRAN
Terminais de Grãos de FoÉaleza Ltda, pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Av. Vicente de Castro, n." 5601, Mucuripe C.NPJ n.' 0'1 .591.52410001-67, daqui por
diante denominada simplesmente ARRENDATARIA, neste ato representada pelos Sres.
FRANCISCO IVENS DE SA DIAS BRANCO, identidade no 64035 (SSP-CE), CPF no

000 165.433-00, ROBERTO SCHNEIDER, CPF N " 497.645.788-53 e RG N" 5335414 -
ssP - sP e AMARíLIO PROENçA DE MACEDO, CPF N.'001.902.843 resotvem firmar
o pr'esente PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao contrato no 001/1997, no processo n."
20120814-1, na Resolução da DIREXE n.o 23412012, datada de 2511012012, nos termos
das Leis n(s)." 8.630/93; 8.666/93, Res. 2240 - ANTAQ/2011. mediante as cláusulas e
condtçÕes a seguir alinhadas, as quais o regerão em harmonia com os postulados e
princÍpios da legislação aplicável à espécie.

I . CLÁUSULA PRTMEIRA

1.1 - O presente Termo Aditivo ao Contrato de Arrendamento no 0111997 - cujo obleto
consiste no arrendamento de um Armazém A2 do porto de Fortaleza, para uso exclusivo
de armazenamento de graneis solidos movimentados no Porto de Fortaleza tem por
objeto a adequação às disposiçÕes contidas na Resolução ANTAQ 224012011, art. 84.

!I _ CLAUSULA SEGUNDA

2.1. lncluem-se os Parágrafos Quarto e Qurnto da Cláusula Setima do Contrato de
Arrendamento no 00111997, os quais terão as seguintes redaçÕes:

Parágrafo Quarto:

A Arrendatária, alem das obrigaçÕes previstas no Contrato Arrendamento, durante a
execução deste Contrato, cabelá

Bocha
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COORDENADORIA JURiDICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20120814-1 '
CONTRATO ARRENDAMENTO N° 01/1997 -

TERCEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO DE
ARRENDAMENTO N° 001/1997 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A COMPANHIA DOCAS DO CEARA
- CDC E TERGRAN — TERMINAIS DE GRAOS DE
FORTALEZA LTDA.

A COMPANHIA DOCAS DO CEARA — CDC Sociedade de Economia Mista, vinculada a
Secretaria de Portos da Presidéncia da RepL'Iica, com sede a Praga Amigos da
Marinha, s/n°, Mucuripe, Fortaleza -— CE, CNPJ N° 07.223.670/0001-16, neste ato
representado por seu Diretor Presidente, PAULO ANDRE DE CASTRO HOLANDA,
brasileiro, CPF n° 314.802.683-72, Carteira de Identidade n° 79377584, expedida pela
SSP/CE, doravante denominada ARRENDANTE e de outro lado a TERGRAN -
Tenninais de Gréos de Fortaleza Ltda, pessoa juridica de direito privado, com sede na
Av. Vicente de Castro, n.° 5601, Mucuripe ONPJ n.° 01.591.524/0001-67, daqui por
diante denominada simplesmente ARRENDATARIA, neste ato representada pelos Sres.
FRANCISCO IVENS DE SA DIAS BRANCO, identidade n° 64035 (SSP-CE), CPF n°
000.165.433—00, ROBERTO SCHNEIDER, CPF N.° 497.645.788—53 e RG N” 5335414 —
SSP - SP e AMARILIO PROENCA DE MACEDO, CPF N.° 001.902.843 resolvem firmar
o presente PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao contrato n° 001/1997, no processo n.°
20120814-1, na Resoluoao da DIREXE n.° 234/2012, datada de 25/10/2012, nos termos
das Leis n(s).° 8630/93; 8666/93, Res. 2240 — ANTAQ/2011. mediante as clausulas e
condiooes a seguir alinhadas, as quais o regerao em harmonia com os postulados e
principios da legislagao aplicavel a espécie.

I - CLAUSULA PRIMEIRA

1.1 - O presente Termo Aditivo ao Contrato de Arrendamento n° 01/1997 - cujo objeto
consiste no arrendamento de um Armazém A2 do porto de Fortaleza, para uso exclusivo
de armazenamento de graneis sélidos movimentados no Porto de Fortaleza. tem por
objeto a adequaoao as disposiooes contidas na Resolugao ANTAQ 2240/2011, art. 84.

II — CLAUSULA SLEGUNQA

2.1. lncluem-se os Para’grafos Quarto e Quinto da Cla’usula Sétima do Contrato de ‘
Arrendamento n° 001/1997, 03 quais terao as seguintes redagées: ‘

Parégrafo Quarto:

A Arrendatéria, alem das obrigaooes previstas no Contrato Arrendamento, durante a
execugao deste Contrato, cabera’:

00 W cm
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a) conservar, realizar manutenção, recuperação, reposição e reversão à União dos
equipamentos e bens associados ao arrendamento, inclusive daqueles adquiridos
posteriormente à sua celebração, bem como o seu inventário e registro, que deverão ser
mantidos devidamente atualizados;

b) cumprir as medidas necessárias à fiscalização pela Administração do Porto e pelas
autoridades aduaneira, marítima, sanitária, fitossanitária, de polÍcia e demais
autoridades com atuação no Porto;

c) prestar apoio necessário aos agentes da Administração do Porto e da ANTAQ,
permitindo-lhes o exame de todas as informaçÕes técnicas, operacionais e estatísticas
concernentes à prestação dos serviços vinculados ao arrendamento;

d) fornecer os dados e informaçÕes de interesse da ANTAQ e das demais autoridades
com atuação no Porto;

e) fornecer mensalmente à Administração do Porto, no prazo de 5 (cinco) dias do
encerramento do perÍodo, relatorio contendo dados segmentados relativos ao volume de
movimentação;

f) garantir a movimentação mÍnima anual de carga ou de passageiros durante o período

de vigência do contrato, com a obrigação de pagamento pela diferença náo ,'
movimentada, apurada pela Administração do Porto, a cada período de 12 (doze)

MCSCS;

g) adotar as medidas visando evitar, fazer cessar, mitigar ou compensar a geração de

danos ao meio ambiente em decorrência da implantação ou exploração do

empreendimento;

h) cumprir as leis, normas e regulamentos aplicáveis à atividade portuária;

i) manter a integridade dos bens patrimoniais afetos ao arrendamento, conforme normas

técnicas especúicas, mantendo-os em condiçÕes normais de funcionamento, limpeza e 
.'

conservação;

j) submeter previamente pleito para a realizaçáo de investimentos não previstos no

contrato de arrendamento, instruído com especificaçoes técnicas e projeto básico de

engenharia, juntamente com a manifestação das autoridades envolvidas, quando

couber, à análise da Administração do Porto, que o encaminharâ para aprovação da

ANTAQ,

k) entregar para a Administração do Porto, ao final das obras ou construçÕes realizadas,

das memorias de cálculo, desenhos e especificaçÕes do projeto executivo conforme

construído,

l) à aplicaÇão, por sua conta e risco, dos recursos necessá rios à exploração das áreas e

instalaçÕes arrendadas;
0
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a) conservar, realizar manutengao, recuperagao, reposigao e reversao a Uniao dos
equipamentos e bens associados ao arrendamento, inclusive daqueles adquiridos
posteriormente a sua celebragao, bem como o seu inventério e registro, que deverao ser /
mantidos devidamente atualizados;

b) cumprir as medidas necessaries a fiscalizaoéo pela Administraoao do Porto e pelas/
autoridades aduaneira, maritima, sanitéria, fitossanitaria, de policia e demais
autoridades com atuaoao no Porto;

c) prestar apoio necessario aos agentes da Administragao do Porto e da ANTAQ,/
permitindo-lhes o exame de todas as informaooes técnicas, operacionais e estatisticas

concernentes a prestaoao dos servioos vinculados ao arrendamento;

K) d) fornecer os dados e informagoes de interesse da ANTAQ e das demais autoridades ’

com atuagao no Porto;

e) fornecer mensalmente a Administragao do Porto, no prazo de 5 (cinco) dias do

encerramento do periodo, relatério contendo dados segmentados relativos ao volume de /

movimentaoao;

f) garantir a movimentaoao mI’nima anual de carga ou de passageiros durante o periodo

de vigéncia do contrato, com a obrigagao de pagamento pela diferenoa nao /

movimentada, apurada pela Administraoao do Porto a cada periodo de 12 (doze)

meses;

g) adotar as medidas visando evitar, fazer cessar, mitigar ou compensar a geragao de /

danos ao meio ambiente em decorréncia da implantagao ou exploragao do

empreendimento;
/,

h) cumprir as leis, normas e regulamentos aplicéveis a atividade portuaria;

V i) manter a integridade dos bens patrimoniais afetos ao arrendamento, conforme normas

técnicas especificas, mantendo—os em condigoes normais de funcionamento, limpeza e
conservaoao;

j)~submeter previamente pleito para a realizagao de investimentos nao previstos no

contrato de arrendamento instruido com especificaooes técnicas e projeto bésico de

engenharia, juntamente com a manifestagao das autoridades envolvidas, quando

couber, a analise da Administraoao do Porto que o encaminhara para aprovagao da

ANTAQ;

k) entregar para a Administragao do Porto ao final das obras ou construooes realizadas
das mem6rias de calculo, desenhos e especificagoes do projeto executivo conforme /
construido;

|) a aplicaoao por sua conta e risco, dos recursos necessaries a exploragao das areas e /

instalaooes arrendadas; E

‘ '0
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m) manter as condiçÕes de segurança operacional, de acordo com as normas em vig
bem como a comprovação de cumprimento do ISPS-Code;

n) contratação de seguro de responsabilidade civil compatível com suas
responsabilldades perante a Administração do Porto, os usuários e terceiros, bem como
do seguro do patrimônio arrendado, fornecendo copias das apolices de seguros a CDC.

o) responsabilidade pela inexecução ou deficiente execução dos serviços;

p) obrigatoriedade de prestação de contas à Autoridade Portuária, quanto à

movimentação mínima anual;

q) a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato:

r) pré-qualificar-se para realizar a movimentação e a atmazenagem de cargas
diretamente, podendo optar pela contratação de operadores portuários pré-qualificados.

Parágrafo Quinto:

A fiscalização exercida pelos orgãos competentes não exclui, limita ou atenua a

responsabilidade da arrendatária por prejuízos causados à Administração do Porto, aos
usuários ou a terceiros.

tII - CLÁUSULA TERCEIRA

3.1. Fica alterado o caput da Cláusula Oitava do Contrato de Arrendamento no 001/1997,

os quais passam a ter a seguinte redação:

C!áusula Oitava:

A Fiscalização do presente contrato será executada pela CODGEN - Coordenadoria de

Gestão e Negocios da CDC, daqui por diante denominada simplesmente
FrscALlzAÇAo.

!V - CLÁUSULA QUARTA

4.1. Fica alterado o caput da Cláusula Décima e parágrafo primeiro do Contrato de

Arrendamento n." 001/1997, as quais passam a ter a seguinte redação:

c !ma - DAS INFRAÇÕES E PENALIQAD ES DA ARRENDATARIA

O descumprimento das disposiçoes legais, contratuais e normativas, sujeitará a

contratada à cominação, pela Administração do Porto, das seguintes penalidades

contratuais

ô
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bem como a comprovaoéo de cumprimento do lSPS—Code;

n) contratagéo de seguro de responsabilidade civil compativel corn suas
responsabilidades perante a Administraoéo do Porto, os usuérios e terceiros, bem como '
do seguro do patrimonio arrendado, fornecendo cépias das apélices de seguros a CDC.

0) responsabilidade pela inexecugéo ou deficiente execuoéo dos servigos;

p) obrigatoriedade de prestaoéo de contas é Autoridade Portuéria, quanto é
movimentagéo minima anuai;

V q) a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais

resultantes da execuoéo do contrato;

r) pré-qualificar—se para realizar a movimentagéo e a armazenagem de cargas

diretamente, podendo optar pela contratagéo de operadores portuérios pré-qualificados.

Parégrafo Quinto:

A fiscalizaoéo exercida pelos orgéos competentes néo exclui, limita ou atenua a

responsabilidade da arrendatéria por prejuizos causados a Administraoéo do Porto, aos

usuérios ou a terceiros.

III — CLAUSULA TERCEIRA

3.1. Fica alterado o caput da Cléusula Oitava do Contrato de Arrendamento n° 001/1997,

05 quais passam a ter a seguinte redaoéo:

Cléusula Oitava:

A Fiscaiizagéo do presente contrato seré executada pela CODGEN — Coordenadoria de

Gestéo e [degécios da CDC, daqui por diante denominada simplesmente

FISCALIZAGAO.

IV - CLAUSULA UARTA

4.1. Fica alterado o caput da Cléusula Décima e parégrafo primeiro do Contrato de

Arrendamento n.° 001/1997, as quais passam a ter a seguinte redagéo:

Cléusula Décima - DAS INFRAcogs E PENALQADES DA ARRENDATARIA

O descumprimento das disposiooes legais, contratuais e normativas, sujeitaré a

contratada a cominagao pela Administraoéo do Porto, das seguintes penalidades

contratuais:

Companhia Docas do Cearé l Secrelaria de Portos do Previdéncio do Republica.
Prago Amigos do Morinho, s/n Mucuripe- Forfalezu/CE- CEP: 60182-640- Fone: (85) 3266.8880- Fox: (85) 3266.8911- www.docasdoceara.com.br



{"\c

i É'R
c.

ilo

DocAs oo ceanÁ
AUToRTDADE poaruÁrue

| - advertência;

ll - multa;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e im e contratar com
a Administração do Porto com a qual celebrou o contrato descumprido, por prazo não
superior a 2 (dois) anos; e

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer Administração do
Porto, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a Administração do Porto com a qual celebrou o
contrato descumprido, mediante o ressarcimento pelos prejuízos resultantes e
transcurso do prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

\' Parágrafo Primeiro:

As multas estabelecidas poderão ser aplicadas de 10% a 20Oo/o do valor mensal do
arrendamento, isolada ou cumulativamente com as demais penalidades, sendo
considerado, quando de sua aplicaçâo, o princípio da proporcionalidade entre a
gravidade da infração e a gradação da penalidade.

V - CLÁUSULA QUINTA

5.1. Fica alterada toda a Cláusula Décima Primeira e incluÍdos novos parágrafos ao
Contrato de Arrendamento no 001/1997, os quais passam a ter a seguinte redação:

Cláusula Décima Primeira - Rescisão

Extingue-se o contrato de arrendamento de áreas e instalaçÕes portuárias por

| - término do prazo;
ll - anulação;
lll - rescisão administrativa; ou
lV - decisão judicial transitada em julgado

Parágrafo Primeiro:

Constituem hipoteses de rescisão do contrato:

| - descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de disposiçÕes
legais ou regulamentares concernentes ao arrendamento e ao regulamento de
exploração do Porto;

ll - desvio do objeto contratual ou alteração social ou modificação do objeto social ou

estrutura da empresa que impeça ou prejudique a execução do contrato;

Rocha
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l — adverténcia;

ll — multa;

||l — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impeo -» -"- de contratar com
a Administracao do Porto com a qual celebrou o contrato descumprido, por prazo nao
superior a 2 (dois) anos; e

IV — declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer Administracao do
Porto. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja
promovida a sua reabiiitacao perante a Administracéo do Porto com a qual celebrou o
contrato descumprido, mediante o ressarcimento pelos prejuizos resultantes e
transcurso do prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior.

V Parégrafo Primeiro:

As multas estabelecidas poderao ser aplicadas de 10% a 200% do valor mensal do
arrendamento, isoiada ou cumulativamente com as demais penalidades, sendo
considerado, quando de sua aplicacao, o principio da proporcionalidade entre a
gravidade da infracao e a gradacao da penalidade.

v - CLAUSULA QUINTA

5.1. Fica alterada toda a Clausula Décima Primeira e incluidos novos paragrafos ao
Contrato de Arrendamento n° 001/1997, 05 quais passam a ter a seguinte redacao:

Clausula Décima Primeira — Rescisao:

Extingue-se o contrato de arrendamento de areas e instalacoes portuarias por:

| - término do prazo;
V II — anulacao;

lll — rescisao administrativa; ou
IV — decisao judicial transitada em julgado.

Parégrafo Primeiro:

Constituem hipéteses de rescisao do contrato:

l — descumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais, de disposicoes

legais ou regulamentares concernentes ao arrendamento e ao regulamento de

exploracao do Porto;

l| — desvio do objeto contratual ou alteracao social ou modificacao do objeto social ou

estrutura da empresa que impeca ou prejudique a execucao do contrato;
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lll - inexecução imotivada das operaçÕes portuárias, ainda que med
movimentação mínima contratual;

lV - decretação de falência ou insolvência da arrendatária'

o o
FL

e

ga

V - realização, sem prévia e expressa autorização da Administração do Porto e da
ANTAQ, de operação de transferência de titularidade do arrendamento, na hipotese
prevista no art. 20 da presente Norma, ou de subarrendamento total ou parcial;

Vl - falta de pagamento de encargos contratuais à Administração do Porto por mais de
'120 (cento e vinte) dias,

Vll - cometimento reiterado de faltas ou execução irregular contumaz de operaçÕes
portuárias ou perda das condiçÕes econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à
adequada exploração das áreas ou instalaçÕes arrendadas;

lX - não cumprimento tempestivo das penalidades cominadas pela Administração do
Porto, em razão do cometimento de infraçÕes;

X - paralisação das operaçÕes portuárias sob a responsabilidade da arrendatária ou seu
operador portuário, sem justa causa e prévia comunicação à Administração do Porto;

Xl - dissolução da sociedade responsável pelos direitos e obrigaçÕes do contrato de
arrendamento; e

Xll - não liberação, por parte da Administração do Porto, das áreas e instalaçÕes objeto
do contrato, nos prazos assinalados naquele instrumento.

a) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo a que se refere o contrato, com manifestação da ANTAQ, assegurado o

direito da arrendatária ao contraditorio e à ampla defesa.

b) Não configurada hipotese que motive a rescisão, o processo será arquivado, sem
prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.

c) A rescisão contratual não afasta a aplicação de outras penalidades previstas no

contrato de arrendamento, nos atos normativos da ANTAQ e em lei.

d) A rescisão contratual não prejudica o direito de a arrendatária ser indenizada,
descontadas eventuais multas cominadas pela Administraçã o Porto

0
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Vlll impedimento ou restrição ao exercício da fiscalização, recusa em prestar
informaçÕes ou prestar informaçÕes falsas à Administração do Porto ou à ANTAQ, ou
descumprimento de exigências formuladas pela Administração do Porto ou pela ANTAQ,
quando se mostrarem ineficazes as demais sançÕes aplicáveis;
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||| — inexecugéo imotivada das operagoes portuérias, ainda que media
movimentagéo minima contratual;

IV - decretaoao de faIéncia ou insolvéncia da arrendataria;

V — realizaoao, sem prévia e expressa autorizagao da Administraoao do Porto e da
ANTAQ, de operagao de transferéncia de titularidade do arrendamento, na hipétese
prevista no art. 20 da presente Norma, ou de subarrendamento total ou parcial;

VI — falta de pagamento de encargos contratuais a Administraoao do Porto por mais de
120 (cento e vinte) dias;

VII — cometimento reiterado de faltas ou execuoao irregular contumaz de operagoes
portua’rias ou perda das condigoes econémicas, técnicas ou operacionais necessérias a

V adequada exploraoao das areas ou instalagoes arrendadas;

VIII — impedimento ou restrioao ao exercicio da fiscalizagao, recusa em prestar
informaoées ou prestar informaodes falsas a Administraoao do Porto ou a ANTAQ, ou
descumprimento de exigéncias formuladas pela Administragéo do Porto ou pela ANTAQ,
quando se mostrarem ineficazes as demais sangoes aplicaveis;

IX — nao cumprimento tempestivo das penalidades cominadas pela Administragao do
Porto, em razao do cometimento de infraooes;

X — paralisaoao das operagoes portuarias sob a responsabilidade da arrendatéria ou seu
operador portuério, sem justa causa e prévia comunicaoao a Administragao do Porto;

XI — dissolugéo da sociedade responsével pelos direitos e obrigaooes do contrato de
arrendamento; e

XII — nao Iiberaoao. por parte da Administragao do Porto, das areas e instalagoes objeto

V do contrato, nos prazos assinalados naquele instrumento.

a) Os casos de rescisao contratual serao formalmente motivados nos autos do processo

administrativo a que se refere o contrato, corn manifestagao da ANTAQ, assegurado o

direito da arrendataria ao contraditério e a ampla defesa.

b) Nao configurada hipdtese que motive a resciséo, o processo seré arquivado, sem

prejuizo da aplicaoéo de outras penalidades cabiveis.

c) A rescisao contratual nao afasta a aplicaoao de outras penalidades previstas no

contrato de arrendamento, nos atos normativos da ANTAQ e em lei.

d) A rescisao contratual nao prejudica o direito de a arrendatéria ser indenizada,

descontadas eventuais multas cominadas pela Administraoa o Porto.
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e) Motivo de força maior, caso fortuito ou interveniências imprevisíveis, devidamente
comprovadas, que retardem ou impeçam a execução parcial ou total do ajuste, podem
exonerar as partes de responsabilidade pelo atraso na prestação dos serviços, bem
assim, pelo descumprimento das obrigaçÕes estabelecidas no contrato de arrendamento
e vinculadas a essas circunstâncias.

0 Na hipotese de superveniência de fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajuste, ou,
ainda, em caso de força maior ou caso fortuito, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, o contrato de arrendamento deverá ser alterado, com as
devidas justificativas, mediante acordo entre as partes, visando a reavaliação dos
valores contratuais, objetivando a preservação do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, observada a regulamentação específica expedida pela ANTAQ.

g) Os investimentos ainda não completamente amortizados, vinculados a bens
reversíveis, bem como os investimentos em bens necessários à continuidade do serviço
transferidos ao patrimônio do porto, serão indenizados pela Administração do Porto, em
montante a ser determinado em levantamento, o qual corresponderá exclusivamente a

seu valor contábil residual.

h) E vedada indenização relativa a ativos intangíveis.

i) Extinto o arrendamento, retornam à Administração do Porto os direitos, privilégios e
bens patrimoniais transferidos à arrendatária assim, como aqueles adquiridos durante a

vigência do contrato, assumindo a Administração do Porto, até a celebração de novo
contrato de arrendamento, a ocupação da respectiva área e instalaçÕes.

Parágrafo Segundo:

A rescisão administrativa poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da
Administração do Porto, nos casos enumerados nos incisos I a Xl do parágrafo anterior.

a) Havendo interesse público, a rescisão administrativa amigável poderá ser acordada
entre a Administração do Porto e a arrendatária, mediante ratificação da ANTAQ, e
reduzida a termo no bojo do processo administrativo correspondente;

Parágrafo Terceiro:

No caso de descumprimento das disposiçÕes contratuais pela Administração do Porto, a
arrendatária poderá:

| - recorrer diretamente à ANTAQ para arbitrar conflitos; ou

ll - rescindir o contrato de arrendamento mediante ação judicial especialmente intentada
para esse fim
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e) Motivo de forga maior, caso fortuito ou interveniéncias imprevisiveis, devidamente
comprovadas, que retardem ou impegam a execugao parcial ou total do ajuste, podem
exonerar as partes de responsabilidade pelo atraso na prestagao dos servigos, bem
assim, pelo descumprimento das obrigagées estabelecidas no contrato de arrendamento
e vinculadas a essas circunstancias.

f) Na hipétese de superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de
consequéncias incalcula'veis, retardadores ou impeditivos da execuoao do ajuste, ou,
ainda, em caso de forga maior ou caso fortuito, configurando alea econémica
extraordinaria e extracontratual, o contrato de arrendamento devera ser alterado, com as
devidas justificativas, mediante acordo entre as partes, visando a reavaliagao dos
valores contratuais, objetivando a preservagao do equilibrio economico-financeiro inicial
do contrato, observada a regulamentagao especifica expedida pela ANTAQ.

V g) Os investimentos ainda nao completamente amortizados, vinculados a bens
reversiveis, bem como os investimentos em bens necessaries a continuidade do servigo
transferidos ao patrimonio do porto, serao indenizados pela Administragao do Porto, em
montante a ser determinado em levantamento, o qual correspondera exclusivamente a
seu valor contabil residual.

h) E vedada indenizagao relativa a ativos intangiveis.

i) Extinto o arrendamento, retornam a Administragao do Porto os direitos, privilégios e
bens patrimoniais transferidos a arrendatéria assim, como aqueles adquiridos durante a
vigéncia do contrato, assumindo a Administragao do Porto, até a celebragao de novo
contrato de arrendamento, a ocupagao da respectiva area e instalagées.

Parégrafo Segundo:

A rescisao administrativa podera ser determinada por ato unilateral e escrito da
Administragao do Porto, nos casos enumerados nos incisos I a XI do paragrafo anterior.

a) Havendo interesse publico, a rescisao administrativa amigével podera ser acordada
entre a Administragao do Porto e a arrendataria, mediante ratificagao da ANTAQ, e
reduzida a termo no bojo do processo administrative correspondente;

Parag rafo Terceiro:

No caso de descumprimento das disposigoes contratuais pela Administragao do Porto, a

arrendataria poderé:

| — recorrer diretamente a ANTAQ para arbitrar conflitos; ou

ll — rescindir o contrato de arrendamento mediante agao judicial especialmente intentada

para esse fim.
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a) Em qualquer das hipoteses previstas neste artigo, OS SE dos
arrendatária não poderão ser interrompidos ou paralisados até a decisão administra
final ou judicial transitada em julgado;

b) A rescisão contratual não isentará a arrendatária de qualquer responsabilidade em
relação a encargos, ônus, obrigaçÕes e compromissos perante terceiros ou seus
empregados;

c) A Administração do Porto deverá anular o contrato de arrendamento, de ofÍcio ou
provocação de terceiros, quando eivado de vícios que o torne ilegal, mediante
escrito e fundamentado, no âmbito do competente processo administrativo, assegura
o direito ao contraditorio e à ampla defesa.

VI - CLÁUSULA SEXTA

6.1. Fica alterada toda a Cláusula Décima Segunda e incluídos novos parágrafos ao
Contrato de Arrendamento no 001/1997, os quais passam a ter a seguinte redaçâo:

C!áusula Décima Segunda - Transferência de Titularidade:

Com vistas à preservação da competição, a transferência de titularidade do
arrendamento para pessoa que, individualmente ou em sociedade, já explore terminal
congênere dentro de um mesmo porto organizado, somente poderá ocorrer mediante
prévia análise e aprovação da Administração do Porto e expressa autorização da
ANTAQ e desde que o novo titular atenda aos requisitos técnicos, econômicos e
jurídicos estabelecidos no edital de licitação.

Parágrafo Primeiro

A transferência da titularidade do arrendamento, nos demais casos, dependerá de
prévia anuência da Administração do Porto e deverá ser comunicada à ANTAQ no prazo
de até 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das sançoes correspondentes.

Parágrafo Segundo

Para efeito do disposto no caput, serão consideradas as transferências de titularidade
de arrendamento em razão de alteração do controle societário, transformação societária
decorrente de cisão, fusão e incorporação ou formação de consorcio de empresas.

VII . CLÁ LA SETIMA

7.1. lnclui a cláusula Décima Terceira ao Contrato de Arrendamento n.'001/1997, o qual
passa a ter a seguinte redação:

Cláusula Décima Terceira - Foro:

O Foro competente para aj isquer questÕes s na execução deste

+
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a) Em qualquer das hipéteses previstas neste artigo. os servi .ados pel:;°~
arrendata’ria nao poderéo ser interrompidos ou paralisados até a decisao administrati
final ou judicial transitada em julgado;

b) A resciséo contratual nao isentaré a arrendatéria de qualquer responsabilidade em
relaoao a encargos, onus, obrigagoes e compromissos perante terceiros ou seus
empregados;

c) A Administragao do Porto devera anular o contrato de arrendamento, de oficio ou par €15— P30)
provocagao de terceiros, quando eivado de vicios que o torne ilegal, mediante parec- g
escrito e fundamentado no ambito do competente processo administrativo, assegura- o
o direito ao contraditério e a ampla defesa.

.- Vl — CLAUSULA SEXTA

6.1. Fica alterada toda a Clausula Décima Segunda e incluidos novos paragrafos ao
Contrato de Arrendamento n° 001/1997, 05 quais passam a ter a seguinte redaoao:

Cléusula Décima Segunda — Transferéncia de Titularidade:

Com vistas a preservagao da competioao, a transferéncia de titularidade do
arrendamento para pessoa que, individualmente ou em sociedade, ja’ explore terminal
congénere dentro de um mesmo porto organizado, somente poderé ocorrer mediante
prévia analise e aprovagao da Administragéo do Porto e expressa autorizaoao da
ANTAQ e desde que o novo titular atenda aos requisitos técnicos. economicos e I
juridicos estabelecidos no edital de Iicitaoao.

Parégrafo Primeiro:

A transferéncia da titularidade do arrendamento, nos demais casos, dependera de
prévia anuéncia da Administraoéo do Porto e devera ser comunicada a ANTAQ no prazo

V de até 30 (trinta) dias, sob pena de aplicagao das sangées correspondentes.

Parégrafo Segundo:

Para efeito do disposto no caput, serao consideradas as transferéncias de titularidade

de arrendamento em razao de alteragao do controle societério, transformagao societaria

decorrente de cisao, fusao e incorporagéo ou formagéo de consércio de empresas.

VII - CLAUSULA SETIMA

7.1. Inciui a cléusuia Décima Terceira ao Contrato de Arrendamento n.° 001/1997, o qual

passa a ter a seguinte redaoao:

Cléusula Décima Terceira — Foro:

O Foro competente para ajuizar q aisquer questoes suscit-ls na execugao deste
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contrato será o da Comarca de FortalezalCeará

E, por estarem de pleno acordo, assinam as partes contratantes o presente instrume
em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

VIII - CLÁUSULA OITAVA

Ratificam-se todas as demais cláusulas, parágrafos e condiçÕes do contrato no

001/1997, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por
este termo aditivo.

Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento em duas
vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelo Diretor Presidente da DOCAS/CE, e
pelo representante legal da arrendatária, justamente com as testemunhas abaixo
identificadas, para que produza os devidos fins e efeitos legais.

Fortaleza, 03 W OETE-Mgrc DE ltrt»,

ít/r./,-L &(//éá/'
Paulo André de Castro'Holaryda-

Diretor Presidente - CDC
Arrendante

)

PELA )

ranco Roberto Schneide Amarílio P. De

1
/

Testemunhas: UWÁrr

/tê
3e (t+x,.q. rr*

Rocha
a"-àiJi.

/SEP T

Componhio Docos do Ceoró - Secrelorio de Porlos do Previdêncio do Repúblico.
Proço Amigos do Morinho, s/n. Mucuripe - Fortolezo/CE - CEP: ó0182-ó40 - Fone: (85) 32óó.8880 - Fox: (85) 3266.891'l - w.docosdoceoro.com.br

c,§,

)

i
1-\r.\)-

~\ (’
5

em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

VIII - CEAUSULA OITAVA

Ratificam-se todas as demais cléusulas, paragrafos e condigées do contrato n°
001/1997, permanecendo validas e inalteradas as nao expressamente modificadas por
este termo aditivo.

Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento em duas
vias de igual teor e forma, que vao assinadas pelo Diretor Presidente da DOCAS/CE, e

r pelo representante legal da arrendataria, justamente com as testemunhas abaixo
V identificadas, para que produza os devidos fins e efeitos legais.

Fortaleza, 03 DE WMQPO DE ‘LOI'2..

WM—Gaᚐyea i
aulo André de Castro Hola a

Diretor Presidente - CDC

; Arrendante

:96.
,/

/
fie iaé Branco Roberto Schneiderr Amarilio P. De Ma do

Testemunhas:
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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE PORTOS E TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS DE ARRENDAMENTO E CONCESSÃO

TERMO ADITIVO Nº 4

  

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE ARRENDAMENTO Nº 01/97, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA
INFRAESTRUTURA, E A EMPRESA
TERMINAL DE GRÃOS DE FORTALEZA
LTDA., COM INTERVENIÊNCIA DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS – ANTAQ, E DA
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC.

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA – MINFRA, criado pela
Medida Provisória n.º 870, de 1º de janeiro de 2019, posteriormente conver�da na Lei nº 13.844, de 18
de julho de 2019, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 6º andar, CEP 70044-902, Brasília/DF,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 37.115.342/0001-67, doravante denominado PODER CONCEDENTE, neste
ato representado pelo Secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviários, Senhor Diogo Piloni e
Silva, nomeado pela Portaria nº 254 de 08 de janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União –
D.O.U, de 09 de janeiro de 2019, Seção 2, página 3, com competência delegada pela Portaria n.º 46, de 11
de março de 2021, publicada no DOU., de 12 de março de 2021, brasileiro, casado, Engenheiro Civil,
portador da cédula de iden�dade n. 2093612 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n. 726.683.001-00.

 

ARRENDATÁRIA:  TERMINAL DE GRÃOS DE FORTALEZA LTDA. - TERGRAN, com sede social
estabelecida na Avenida Vicente de Castro, nº 5.061, Cais do Porto - Armazém A-2, Mucuripe, Fortaleza-
CE, CEP: 60.180-422; inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.591.524/0001-67, neste ato representada
pelo Diretor Operacional, Frederico José Pereira de Carvalho, brasileiro, casado, bacharel em Direito,
portador da cédula de iden�dade nº 449.197, SSP-CE, inscrito no CPF nº 001.275.743-87, residente e
domiciliado em Fortaleza, Rua República do Líbano nº 989, apto. 602, Meireles.

 

INTERVENIENTES: AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ,
autarquia especial criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com sede no SEPN Quadra 514,
Conjunto E, CEP 70760-545, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.903.587/0001-08, doravante
denominada ANTAQ, neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. Eduardo Nery Machado Filho,
nomeado pelo Decreto Presidencial s/nº de 28 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial da União
– D.O.U, de 29 de outubro de 2020, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador da cédula de iden�dade
n. 20103037235 CREA/RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.º 011.651.487-65, e

 

tel:20103037235


COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC, empresa Pública Federal, com sede à Praça Amigos
da Marinha, s/nº, Mucuripe, Fortaleza-CE, CNPJ nº 07.223.670/0001-16, doravante denominada CDC,
neste ato representado por seu Diretor Presidente Subs�tuto, Senhor Mário Jorge Cavalcan� Moreira,
brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 229.759.343-00, portador da cédula de iden�dade nº
11715980/SSP-CE.

 

1 – Considerando que a Resolução ANTAQ nº 3.220, de 2014, elegeu o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, do Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, ou outro que o venha a
subs�tuir, como índice adequado para efeito de reajuste dos valores de contratos de arrendamento;

 

2 - Considerando a importância de uniformizar os índices de reajuste contratual dos
instrumentos celebrados antes da Resolução ANTAQ nº 3.220, de 2014, com os celebrados após a sua
vigência, a fim de evitar distorções indesejáveis ao mercado;

 

3 – Considerando a per�nência de u�lização do IPCA para setores da infraestrutura, que
requerem contratos de longo prazo, com altos valores de inves�mentos que exigem estabilidade e
previsibilidade para garan�r um equilíbrio entre prestação de um bom serviço à sociedade e a justa
remuneração dos inves�dores.

 

4 - Considerando o que mais consta no Processo Administra�vo nº 50000.041521/2020-47,
bem como no Processo Administra�vo nº 50900.000536/2022-73;

 

Resolvem as PARTES, de comum acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO, sujeitando-
se às cláusulas a seguir.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Cons�tui objeto deste Termo Adi�vo a alteração da Cláusula Quinta do Contrato de
Arrendamento nº 1/97, de 22 de maio de 1997.

 

Parágrafo Único

O índice de reajuste IPCA passa a vigorar, em subs�tuição ao anteriormente estabelecido, a
par�r do início da vigência do presente termo adi�vo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORO

A Cláusula Décima Terceira do Contrato de Arrendamento nº 1/97, que trata DO FORO,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir quaisquer
controvérsias oriundas do presente Instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

O presente termo adi�vo entrará em vigor a par�r da data de sua úl�ma assinatura.

 



CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

Ficam ra�ficadas todas as demais Cláusulas e condições do Contrato de Arrendamento nº
1/97 e seus termos adi�vos.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente termo adi�vo na imprensa oficial, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo PODER CONCEDENTE na forma do parágrafo
único do art. 61 da Lei 8.666/93.

 

Assim, nos termos propostos, os representantes das partes assinam o presente
instrumento, acompanhado de 2 (duas) testemunhas abaixo indicadas.

 

 

 

PODER CONCEDENTE
 

DIOGO PILONI E SILVA
Secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviários

Ministério da Infraestrutura
 
 
 
 

ARRENDATÁRIA
 

FREDERICO JOSÉ PEREIRA DE CARVALHO
Representante

Terminal de Grãos de Fortaleza Ltda. - TERGRAN
 
 
 

INTERVENIENTES
 

EDUARDO NERY MACHADO FILHO
Diretor-Geral

Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ
 
 
 

MÁRIO JORGE CAVALCANTI MOREIRA
Diretor-Presidente Subs�tuto da Companhia Docas do Ceará - CDC

INTERVENIENTE
 
 
 
 

TESTEMUNHAS
 

Nome: Urbano Lopes de Sousa Ne�o
CPF: 028.234.131-54

 
Nome: Ana Luiza Becker Salles 



CPF: 043.748.189-10

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO NERY MACHADO FILHO, Usuário Externo, em
16/05/2022, às 16:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Mário Jorge Cavalcan� Moreira, Diretor(a) Presidente
Subs�tuto(a), em 17/05/2022, às 10:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por FREDERICO JOSE PEREIRA DE CARVALHO, Usuário
Externo, em 18/05/2022, às 07:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Urbano Lopes de Sousa Ne�o, Coordenador-Geral de
Gestão de Contratos em En�dades Vinculadas, em 18/05/2022, às 09:23, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Ana Luiza Becker Salles, Diretora do Departamento de
Gestão de Contratos de Arrendamento e Concessão, em 18/05/2022, às 10:10, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos
Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Diogo Piloni e Silva, Secretário Nacional de Portos e
Transportes Aquaviários, em 18/05/2022, às 10:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5534209 e
o código CRC D12AF14F.

Referência: Processo nº 50900.000536/2022-73 SEI nº 5534209

Esplanada dos Ministérios, Bloco R - Bairro Zona Cívico Administra�va 
Brasília/DF, CEP 70044-902 
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